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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2018 
(Processo Administrativo n.º 2371.000633/2018-32) 

 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS Campus Sertão, por meio da Coordenadoria de 
Compras e Licitações, sediada na Rodovia RS 135, Km 32,5 no Distrito Engenheiro Luiz Englert s/n, no 
município de Sertão/RS, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço , nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013  e suas alterações, 
do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas SLTI/MP nº 02, de 11 de outubro 
de 2010 e suas alterações e SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006 e suas alterações, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, 
de 06 de outubro de 2015 e do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

Data da sessão:  07/11/2018 
Horário: 09:00 horas 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.c omprasgovernamentais.gov.br  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual contratação de EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO  DE ALARME DE INCÊNDIO, 
GRADES DE PROTEÇÃO, REBAIXAMENTO DE FORRO (ACÚSTICA ), CERCAMENTOS DIVERSOS E 
DIVISÓRIAS, PARA O IFRS – CAMPUS SERTÃO , com fornecimento de material, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do 
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, 
devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

1.3. A licitação será realizada pelo regime de Empreitada por Preço Unitário, sagrando-se vencedor o 
licitante que ofertar o menor preço. 

1.4. Havendo divergências entre a descrição/unidade de f ornecimento do objeto constante no 
Edital e a descrição/unidade de fornecimento do obj eto constante no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, “SIASG”, ou Nota de Empenho, prevalecerá sempre, a 
descrição deste Edital.  

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
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3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de “login” e senha pelo interessado. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao 
órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 

4.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de 
coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam 
executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

4.4. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.4.1.1. A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 

4.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
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4.4.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4.4.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

4.4.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento 
de propostas. 

5.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.   

5.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.6.1. Valor unitário do item;  

5.6.2. A descrição detalhada do objeto de acordo com o Termo de referência e anexos.  

5.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.7.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, caso o previsto não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art. 57, §1º da Lei nº 8.666, 
de 1993; 

5.7.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às 
necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as 
regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a 
realização, caso necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base no 
art. 65, I, “b” da Lei nº 8.666, 1993, nos termos do art. 63, §2º da IN SEGES/MP nº 5/2017.  
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5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços. 

5.9. Quando se tratar de cooperativa de serviço, o licitante preencherá, no campo condições da 
proposta do sistema eletrônico, o valor correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, da 
Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação da Lei nº 9.876, de 26.11.99, também referido no art. 72 da 
Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de novembro de 2009 (DOU 17.11.2009). 

5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

6. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

6.7.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.  

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.  

6.12. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

6.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema 
eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de 
tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  

6.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 
desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 
das propostas. 

6.15. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de 
pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 

6.16. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de 
menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, 
empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

6.19. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não 
serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada 
como um dos critérios de classificação. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 

8.2. Será desclassificada a proposta que: 

8.2.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 

8.2.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos; 
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8.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

8.2.5. Apresentar, na composição de seus preços: 

8.2.5.1. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

8.2.5.2. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para  compor a unidade 
dos serviços. 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos 
seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em 
conformidade com as planilhas anexas a este edital. 

8.4. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. Considera-se 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura 
dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.5. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei 
n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.7. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, 
será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

8.8. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.9. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

8.9.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.10.  A proposta final, ajustada ao lance vencedor, a ser encaminhada após solicitação do Pregoeiro, 
deverá ser emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem 
emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas 
todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter: 

8.10.1.  Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos 
elaborados pela Administração; 

8.10.2.  Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(Real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária 
anexo ao Edital; 
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8.10.2.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as 
parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 

8.10.2.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como 
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 

8.10.2.3. Quando se tratar de cooperativa de serviço, a licitante incluirá na proposta o valor 
correspondente ao percentual de que trata o art. 22, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24.07.91, com a redação 
da Lei nº 9.876, de 26.11.99, também referido no art. 72 da Instrução Normativa/RFB Nº 971, de 13 de 
novembro de 2009 (DOU 17.11.2009); 

8.10.2.4. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

8.10.2.5. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão 
“verba” ou de unidades genéricas. 

8.10.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do 
certame. 

8.10.4. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao 
preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas 
apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma 
alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais 
licitantes. 

8.10.5. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, 
atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 

8.13. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.13.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.13.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

8.14. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
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participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.5. O Pregoeiro fará consulta ao Cadastro Informativo de créditos não quitados  do setor público 
federal (CADIN) para verificar se empresa está com obrigações pecuniárias vencidas e não pagas para 
com órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e indireta, no termos da Lei nº 
10.520/2002;  

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

9.2. O Pregoeiro, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em 
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

9.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando 
o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

9.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na 
hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo 
de 2(duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena 
de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, 
empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 
2006. 

9.3. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 
– SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, 
deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e 
trabalhista, nas condições seguintes: 

9.4. Habilitação jurídica: 

9.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.4.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial 
ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 

9.4.5. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
1971; 

9.4.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.4.7. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

9.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 

9.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

9.5.7. Caso  o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do 
domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.5.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação; 

9.6. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 
– SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, 
de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação: 

9.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro 
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do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 180 (cento 
e oitenta) dias contados da data da sua apresentação; 

9.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.6.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.6.2.2. em se tratando de licitação para locação de materiais, não se exigirá da microempresa ou 
empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social; 

9.6.3.  Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 
fórmulas: 

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.6.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) 
em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento)  do valor estimado da contratação ou do 
item pertinente.  

9.7. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, para todos os itens/grupos, deverão comprovar, 
ainda, a qualificação técnica, por meio de: 

9.7.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia) e/ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação, quando 
cabível; 

9.7.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 
técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do 
licitante, relativo à execução de serviços compatíveis em características com o objeto da presente licitação; 

9.7.3. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, 
aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual; 

9.7.4. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável (facultativo); 

9.8. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação 
complementar: 
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9.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 
a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

9.8.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

9.8.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 
do serviço; 

9.8.4.  O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

9.8.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; e 

9.8.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 
contratar o objeto da licitação; 

9.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 
ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.9. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 
apresentados em meio digital pelos licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema (upload), 
no prazo de 2 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante 
autorização do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação 
por meio do fac-símile (54) 3345-8025 ou do e-mail licitacao@sertao.ifrs.edu.br. Posteriormente, os 
documentos serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por 
tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação 
em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 05 (cinco), após encerrada a fase de habilitação, 
para o seguinte endereço: 

IFRS – Campus Sertão 

A/C Coordenadoria de Compras e Licitações 

Sediada na Rodovia RS 135, Km 32,5 no Distrito Engenheiro Luiz Englert, s/n 

Município de Sertão/RS        

CEP: 99.170-000 

 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 

9.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada 
como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.11. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema 
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eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.11.1.  A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 
concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.11.2.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.12. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

9.14. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 
123/2006, o Pregoeiro poderá realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 
3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em 
caso de início de atividade no exercício considerado. 

9.14.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 
corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês 
anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual 
de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 

9.14.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que 
haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão 
do regime de tratamento diferenciado. 

9.15. O licitante que estiver concorrendo em mais de um item ficará obrigado a comprovar os requisitos 
de habilitação cumulativamente, sob pena de inabilitação. 

9.16. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA   

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do 
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
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10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

10.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 
representante legal. 

11.1.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, 
em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 

11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

12. DOS RECURSOS 

12.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de 
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 
isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 

12.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada no 
prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante 
o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

15.1. Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados de sua 
convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. O prazo de vigência da contratação será definido no instrumento utilizado para formalizá-la, 
consoante o volume de serviço demandado, observados critérios definidos no Termo de Referência,  
sendo  prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93. 

15.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao 
Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do 
processo. 

15.3.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no 
edital e anexos. 

15.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 
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postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da data de seu recebimento.  

15.5. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.6. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a 
ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados 
os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 

16. DO REAJUSTE 

16.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo 
a este Edital. 

16.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas 
às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e nos Decretos nº 7.892 e 7.983, ambos de 2013. 

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISC ALIZAÇÃO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

19. DO PAGAMENTO   

20.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura.  

20.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do atesto do gestor do contrato acerca da 
execução dos serviços previstos na contratação, observado o cronograma físico-financeiro, caso esse 
tenha sido estabelecido. 

20.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de  05 (cinco) dias, contado da data 
final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

20.4. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos: 

20.4.1.  Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, a Contratada apresentará à fiscalização contratual a medição prévia dos serviços executados 
no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

20.4.2.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade e devidamente 
atestados pelo gestor do contrato. 
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20.4.3.  Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar comprovação 
de matrícula da obra junto à Previdência Social, conforme o caso. 

20.4.4.  A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, 
quando for o caso. 

20.5. Aprovados os serviços, o gestor do contrato emitirá termo circunstanciado para efeito de atesto da 
etapa do cronograma físico-financeiro, comunicando a contratada para que emita a Nota Fiscal/Fatura no 
valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de 
cálculo detalhada.  

20.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

20.7. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à 
etapa do cronograma físico-financeiro executada e proporcionalmente aos quantitativos de serviços e 
materiais efetivamente prestados e empregados na mesma, devidamente acompanhada das 
comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

20.8. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 
1993. 

20.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

20.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

20.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

20.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

20.13. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

20.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

20.15. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será 
rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

20.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos 
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber.  
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20.16.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

20.16.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 
na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

20.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)     

 

I = (6/100) 

     365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 

20.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante melhor classificado. 

20.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 
a fase competitiva. 

20.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

21.1.1. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços; 

21.1.2. Apresentar documentação falsa; 

21.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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21.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.5. Não mantiver a proposta; 

21.1.6. Cometer fraude fiscal; 

21.1.7. Comportar-se modo inidôneo. 

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

21.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 

21.3.3. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 
até cinco anos; 

21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

21.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

21.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade, 

21.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREC IMENTO 

22.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@sertao.ifrs.edu.br, 
pelo fax (54) 3345-8025, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rodovia RS 135, Km 32,5 no 
Distrito Engenheiro Luiz Englert, s/n Município de Sertão/RS CEP: 99.170-000 seção Coordenação de 
Compras e licitações. 

22.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 



 
 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
Campus Sertão 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia  do Rio Grande do Sul – IFRS - Campus Sertão – UASG 158263 

Rod RS 135, Km 25. Distrito Eng Luiz Englert. Sertão, RS – Brasil. CEP: 99.170-000. Fone/fax: (54) 3345 8000 

 

22.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados 
nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.   

23.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

23.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 
www.comprasgovernamentais.gov.br e https://ifrs.edu.br/sertao/administracao-e-planejamento/licitacoes-
e-contratos/pregoes/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rodovia RS 135, Km 32,5 no 
Distrito Engenheiro Luiz Englert, s/n Município de Sertão, RS CEP: 99.170-000 seção Coordenação de 
Compras e licitações, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:00 horas às 
17:00 horas , mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 

23.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.10.1. ANEXO I - Termo de Referência; 
23.10.2. ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preços; 
23.10.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
23.10.4. ANEXO IV – Modelo de Atestado de Vistoria; 
23.10.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental; 
23.10.6. ANEXO VI – Modelo de Proposta; 
23.10.7. ANEXO VII – Modelo da Ordem de Serviço; 
23.10.8. ANEXO VIII – Modelos do termo de recebimento provisório; 
23.10.9. ANEXO IX – Modelos do termo de recebimento definitivo. 
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Sertão,24 de setembro de 2018 

______________________________________ 
Odair Jose Spenthof 

Diretor Geral (Portaria n.º 319/2016) 
Ordenador de Despesas (Portaria n.º 339/2016 ) 

SIAPE 1547848 
 

______________________________________ 
Tatiana Weber 

Pro-Reitora de Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
Campus Sertão 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia  do Rio Grande do Sul – IFRS - Campus Sertão – UASG 158263 

Rod RS 135, Km 25. Distrito Eng Luiz Englert. Sertão, RS – Brasil. CEP: 99.170-000. Fone/fax: (54) 3345 8000 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Sistema de Registro de Preços 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2018 
(Processo Administrativo n.º 23371.000633/2018-32) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na execução de serviços na in stalação de alarme de 
incêndio, grades de proteção, rebaixamento de forro  (acústica), cercamentos diversos e divisórias, 
com fonecimento de materiais para o ifrs – campus s ertão , com fornecimento de material, conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

G
R

U
P

O
 

IT
E

M
 DESCRIÇÃO  

(a descrição completa dos itens encontra-se 
nos anexos pertinentes) 

NATUREZA UNIDADE QDE 
 R$ 

 UNITÁRIO 
 (máximo) 

 R$  
TOTAL 

(máximo) 

1 

1 
Sistema de alarme de incêndio para o bloco A-
13 do IFRS – Campus Sertão (conforme 
especificações técnicas) 

MATERIAL UNIDADE 1 
R$ 

 4.767,50 
R$  

4.767,50  

2 Mão de obra para instalação do Sistema de 
alarme de incêndio (ITEM 1) SERVIÇO SERVIÇO 1 R$ 

2.436,25  
R$ 

2.436,25  

VALOR TOTAL DO GRUPO 1 R$ 7.203,75 

2 

3 
Grades para proteção nas janelas térreas dos 
blocos A-13 e A-14 do IFRS – Campus Sertão 
(conforme especificações técnicas) 

MATERIAL METRO 
QUADRADO 

149  R$ 
205,14 

R$ 
30.565,86  

4 
Mão de Obra para instalação de grades nas 
janelas térreas dos blocos A-13 e A-14 do IFRS 
– Campus Sertão (ITEM 3) 

SERVIÇO SERVIÇO/M² 149  R$ 
51,91 

R$ 
7.734,59  

VALOR TOTAL DO GRUPO 2 R$ 38.300,45 

3 

5 
Rebaixamento do forro (acústica) nas salas de 
aula dos blocos  A-13 e A-14 do IFRS – Campus 
Sertão (conforme especificações técnicas) 

MATERIAL METRO 
QUADRADO 

2.000  R$ 
91,66 

R$ 
183.320,00  

6 
Mão de Obra para Rebaixamento do forro 
(acústica) nas salas de aula dos blocos  A-13 e 
A-14 do IFRS – Campus Sertão (ITEM 5) 

SERVIÇO SERVIÇO/² 2.000  R$ 
18,85 

R$  
37.700,00  

VALOR TOTAL DO GRUPO 3 R$ 221.020,00 

4 7 

Serviços no desmanche de cerca de tela (2 
metros de altura) com palanques de concreto, 
em extensão de 1000 metros, compreendendo a  
liberação da tela, “enrolamento” da mesma; 
retirada dos palanques e guarda dos materiais 
em local indicado pelo Campus. 

SERVIÇO METRO 
LINEAR 

1000  R$ 
11,33 

R$ 
11.330,00  
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8 

Portão de abrir, estrutura em perfil (poste) de aço 
zincado à fogo por processo de imersão a 
quente 40x60mm, espessura da chapa 1,25mm, 
cor verde (ref.: belgo nylofor 3d ou similar) e 
fechamento em painel confeccionado em arame 
galvanizado por imersão a quente, com malha 
de abertura 5x20cm, fio 5,0mm, com no mínimo 
4 curvaturas em "v", pintura eletrostática em 
poliéster cor verde (ref.: belgo nylofor 3d ou 
similar), inclusive fornecimento e instalação de 
perfil metalon 100x100mm (chapa 14) para 
fixação e suporte do portão, inclusive 
dobradiças, fechadura completa, fixadores e 
parafusos para fixação da tela e todos os demais 
itens necessários ao perfeito funcionamento do 
portão, executado de acordo com projeto e 
detalhamento. dimensões do portão e 
quantidade de folhas a serem definidas de 
acordo com o local de instalação, metro 
quadrado instalado, conforme projeto e 
detalhamento. 

MATERIAL 
METRO 

QUADRADO 50 
 R$ 

420,00 
R$ 

21.000,00  

9 
Mão de obra para instalação do Portão de abrir 
(ITEM 8) SERVIÇO SERVIÇO/M² 50 

 R$ 
69,00 

R$ 
3.450,00  

10 

Gradil, composto por painel de dimensões 
aproximadas de 2,50 x 2,03m (l x a), 
confeccionados com arames galvanizados por 
imersão a quente com camada de zinco mínima 
de 60g/m², diâmetro do fio de 5,0mm, com no 
mínimo 4 curvaturas em "v", com franja de 3 cm 
na extremidade superior para dificultar a 
transposição, malha de 5 x 20cm e revestimento 
em poliéster cor verde, incluindo poste fabricado 
com chapa de aço zincada a fogo, por processo 
de imersão a quente, dimensões 40 x 60mm, 
espessura da chapa 1,25mm, comprimento 
2,6m, para base chumbada cor verde, inclusive 
tampa para fechamento superior de poste em 
plástico com proteção anti-uv (1 por poste) cor 
verde e fixadores em poliamida, com caps 
plástico, parafusos em aço cabeça boleada 
sextavada interna (tipo allen) m6 x 40mm 
(mínimo de 6 unidades por poste) (ref.: belgo  
nylofor 3d ou similar), conforme projeto e 
detalhamento, devendo ser iniciado com a 
limpeza do terreno em uma faixa de 1 metro de 
largura. 

MATERIAL 
METRO 
LINEAR 1.500 

 R$ 
273,60 

R$ 
410.400,00  

11 Mão de obra para instalação de Gradil (ITEM 10) SERVIÇO SERVIÇO/M 1.500  R$ 
38,27 

R$ 
57.405,00  

12 

Estruturas de concreto armado - viga em 
concreto armado para base de gradil, dimensões 
15 x 30 cm (l x a). Sob cada poste deverá ser 
executado uma miniestaca de 0,15 x 0,15 x 0,25 
m para sustentação da base, conforme projeto e 
detalhamento. 

MATERIAL 
METRO 
CÚBICO 100 

R$ 
1.410,00  

R$ 
141.000,00  

13 Mão de obra para estrutura de concreto armado 
(ITEM 12) SERVIÇO SERVIÇO/M³ 100 R$ 

550,83  
R$ 

55.083,00  

14 

Portão  de correr  com  2,03 metros  de altura, 
no mesmo padrão do Gradil Nylofor,  com malha 
5 cm x 20 cm em fios de aço de 5 mm, ou 
equivalente, com pintura eletrostática verde (ref.: 
belgo nylofor 3d ou similar).  Incluso  toda  a  

MATERIAL 
METRO 

QUADRADO 70 
 R$ 

348,00 
R$ 

24.360,00  
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estrutura  de  fixação  do  portão  no  gradil   e  
funcionamento com trilho e roldana, fechadura 
tipo trinco bate e trava. As quantidades de 
metros do vão de abertura e de portões serão 
definidas na Contratação, conforme projeto e 
detalhamento. 

15 Mão de obra para instalação do Portão de correr 
(ITEM 14) SERVIÇO SERVIÇO/M² 70  R$ 

59,25 
R$ 

4.147,50  

VALOR TOTAL DO GRUPO 4 R$ 728.175,50 

5 

16 

Estronca com as seguintes características: três 
mourões medindo 20x20x220cm estroncados 
nas extremidades da cerca para esticar os 
arames; sistema de alças de cordoalha 
resistentes unindo a borda superior de um 
moirão a base inferior do outro; duas retrancas 
entre os mourões; rédeas na parte superior dos 
mourões para união dos mesmos. Toda a 
madeira (palanque,retrancas e mourões) em 
eucalipto tratado.Os mourões devem ser fixados 
a 70 cm de profundidade. Mão de obra com 
fornecimento de todo material. LOCAL DE 
EXECUÇÃO: SETOR DE ZOOTECNIA  

MATERIAL UNIDADE 10 R$ 
327,50  

 R$ 
3.275,00 

17 
Mão de obra para execução de Estronca (ITEM 
16) SERVIÇO SERVIÇO 10 

 R$ 
87,50 

R$ 
875,00  

18 

Cerca de arame contendo 05 fios de arame liso 
e 01 fio de arame farpado,contemplando: 
estiramento dos fios, substituição de 2.000 
metros de fio liso, 500 metros de arame 
farpado;substituição de 100 tramas; substituição 
de 20 mourões de canto de 22cmx22cmx220cm; 
substituição de 60 mourões de 
15cmx15cmx200cm; reforma de 08 porteiras de 
5 metros de largura cada substituindo 16 tramas 
e 08 retrancas. Neste ítem, considerar somente 
mão de obra para execução do serviço , pois o 
material será fornecido pelo Câmpus Sertão. 
LOCAL DE EXECUÇÃO: SETOR DE 
ZOOTECNIA III (BOVINO)  

MATERIAL METRO 
LINEAR 2000 R$ 

67,80  
R$ 

135.600,00  

19 Mão de obra para execução de Cerca de arame 
(ITEM 18) 

SERVIÇO SERVIÇO/M 2000  R$ 
22,20 

R$ 
44.400,00  

20 

Cerca de lei, com as seguintes características: 
Madeira de eucalipto tratado, mourões medindo 
15x15x200 cm; 05 fios de arame liso ovaladoem 
aço nº 14, com espaçamento de 0,25 m entre 
fios;altura de 1,35m; Espaçamento de 2 m entre 
tramas;Espaçamento de 10 m entre mourões; 
Cerca de rede, ou seja, uma trama junto com o 
mourão; Atilhar todos os fios de arame, em uma 
trama, a cada 10 m; nos cantos, porteiras e a 
cada 60 metros de cerca, colocar um mourão de 
22cmx22cmx220 cm, em madeira tratada de 
eucalipto. LOCAL DE EXECUÇÃO: SETOR DE 
ZOOTECNIA III (BOVINOS) 

MATERIAL METRO 
LINEAR 

2000  R$ 
24,67 

R$ 
49.340,00  

21 
Mão de obra para execução de Cerca de lei 
(ITEM 20) SERVIÇO SERVIÇO/M 2000 

R$ 
20,00  

R$ 
40.000,00  
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22 

Estronca com as seguintes características: três 
mourões medindo 20x20x220cm estroncados 
nas extremidades da cerca para esticar os 
arames; sistema de alças de cordoalha 
resistentes unindo a borda superior de um 
moirão a base inferior do outro; duas retrancas 
entre os mourões; rédeas na parte superior dos 
mourões para união dos mesmos. Toda a 
madeira (palanque,retrancas e mourões) em 
eucalipto tratado. Os mourões devem ser fixados 
a 70 cm de profundidade.Mão de obra com 
fornecimento de todo material. LOCAL DE 
EXECUÇÃO: SETOR DE ZOOTECNIA III 
(BOVINOS) E27 

MATERIAL UNIDADE 6  R$ 
373,40 

R$ 
2.240,40  

23 Mão de obra para execução de Estronca (ITEM 
22) SERVIÇO SERVIÇO 6 R$ 

97,60  
R$ 

585,60  

24 

Serviço de desmanche de cerca de 04 fios de 
arame liso e 01 fio de arame farpado, mourões 
de madeira a cada 10 metros, tramas de madeira 
a cada 2 metros, 15 estroncas composta de 3 
mourões cada, contemplando: enrolar os fios de 
arame, retirada das tramas, retirada dos 
mourões, retirada das estroncas, transporte do 
material, estocar todo material em local definido 
pelo Câmpus Sertão. LOCAL DE EXECUÇÃO: 
SETOR DE ZOOTECNIA III (BOVINOS) 

SERVIÇO SERVIÇO/M 3000  R$ 
12,67 

R$ 
38.010,00  

VALOR TOTAL DO GRUPO 5 R$ 314.326,00 

6 
25 

Cerca de tela galvanizada metálica, arame fio 
nº16 trançado tipo losango, malha 7cmX7cm, 
altura 1,20 metros. Os mourões de concreto reto, 
2 m de comprimento, espessura 10cmx10cm. A 
fixação deverá ser de 3,5 em 3,5 metros com 70 
cm enterrado. Nos cantos, nos portões e a cada 
50 metros de cerca, deverão ser fixados 
mourões de concreto 20cmx20cm, 2 metros , 
enterrados a 70 cm de profundidade, com 
escoras em concreto 10cmx10cm, 2 metros 
comprimento. A cerca também deverá ter 3 
fiadas de arame galvanizado ovalado de aço N° 
14 para fixar a tela nas bordas inferior e superior, 
e intermediária. Deverão ser construídos dois 
portões (mesmo padrão da tela) 1,20 metros de 
altura, 5 metros de largura, sistema de abertura 
em duas folhas, construídos em tubo de ferro 2 
polegadas de diâmetro, com reforço em X no 
meio,fixados aos mourões com braçadeiras e 
dobradiças e sistema de fechamento com 
trinco,voltado para parte externa da cerca. 
Serviço com fornecimento de mão de obra 
(desde o nivelamento do terreno se necessário, 
abertura dos buracos e confecção da cerca 
como um todo), bem como de todo material 
necessário. LOCAL DE EXECUÇÃO: SETOR 
ZOOTECNIA II (OVINOS) - 

MATERIAL METRO 
LINEAR 350 R$ 

99,31  
R$ 

34.758,00  

26 
Mão de obra para execução de Estronca (ITEM 
25) SERVIÇO SERVIÇO/M 350 

 R$ 
33,59 

R$ 
11.756,50  
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27 

 Alambrado em mourões de concreto de 10 cm x 
10 cm com ponta curva, altura livre 2 metros 
acima do nível do terreno, espaçados a cada 2 
metros, (alinhados nos trechos onde possível), 
fixados no solo em no mínimo 50 cm, com 
escoramento interno nos ângulos para 
sustentação, com tela de arame galvanizado, fio 
14 BWG e malha quadrada de 5x5cm, incluso 
roçada/capina/limpeza do entorno (Faixa de 1 
metros). A execução do cercamento tem em sua 
primeira etapa a execução raspagem e limpeza 
da camada vegetal na faixa de 1 metro ao longo 
de todo o perímetro, a fim de permitir o 
alinhamento da cerca conforme a declividade 
natural do terreno e perfuração do solo para 
cravação dos palanques de concreto. Colocação 
de tela quadrada fio 14 malha (50 x 50)mm serão 
fixados na parte superior dos palanques de 
concreto três fios de arame farpado esticados, 
para aumentar a segurança. A tela quadrada é 
esticada e fixada nos palanques de concreto 
seção mínima de (13x13)cm por meio de 3 linhas 
de arame liso fio 12mm, posicionados na parte 
superior, média e inferior do palanque de 
concreto e 3 fios de arame farpado na parte 
superior (curva) da cerca. LOCAL DE 
EXECUÇÃO: ÁREA DE PESQUISA 

MATERIAL METRO 
LINEAR 

2500  R$ 
83,77 

R$ 
209.425,00  

28 Mão de obra para execução de Alambrado 
(ITEM 27) SERVIÇO SERVIÇO/M   R$ 

21,30 
R$ 

53.250,00  

29 

Portões confeccionados com tubos metálicos 
galvanizados de 2 polegadas de diâmetro, 
(retangulares, com reforço em x no meio), com 
tela do mesmo padrão das cercas e instalados 
nos locais indicados, com suportes laterais para 
fixação e com trincos para travamento instalados 
na parte interna do portão. LOCAL DE 
EXECUÇÃO: ÁREA DE PESQUISA C46 

MATERIAL 
METRO 

QUADRADO 50 
 R$ 

315,00 
R$ 

15.750,00  

30 Mão de obra para execução de Portões (ITEM 
29) 

SERVIÇO SERVIÇO/M² 50 R$ 
68,25  

 R$ 
3.412,50 

VALOR TOTAL DO GRUPO 6 R$ 328.352,50 

7 

31 

Divisórias leve 35 mm tipo divilux ou similar, 
completa,  com colocação de perfis metálicos de 
suporte e preenchimento em lã de rocha de 
isolamento acústico, nas cores indicadas pela 
administração, incluindo a instalação. 

MATERIAL METRO 
QUADRADO 200 R$ 

219,50  
R$ 

43.900,00  

32 
Mão de obra para execução de Divisórias  (ITEM 
31) SERVIÇO SERVIÇO/M² 200 

 R$ 
57,38 

R$ 
11.476,00  

33 

Divisórias leve 35 mm tipo divilux ou similar, 
completa, do tipo painel/vidro/painel, sendo vidro 
liso 4 mm de 1 m de altura, perfis metálicos de 
suporte e preenchimento em lã de rocha de 
isolamento acústico, incluindo a instalação. 

MATERIAL METRO 
QUADRADO 100 R$ 

304,94  
R$ 

30.494,00  

34 Mão de obra para execução de Divisórias  (ITEM 
33) 

SERVIÇO SERVIÇO/M² 100 R$ 
77,49  

R$ 
7.749,00 
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35 

Portas tipo divilux ou similar, de 0,80 m x 2,10 m, 
completa, sem vidros, perfis metálicos de 
suporte e preenchimento em lã de rocha de 
isolamento acústico, incluindo a instalação com 
maçanetas, fechaduras e dobradiças. 

MATERIAL METRO 
QUADRADO 30 R$ 

325,46  
R$ 

9.763,80  

36 
Mão de obra para execução de Divisórias  (ITEM 
35) SERVIÇO SERVIÇO/M² 30 

R$ 
74,49  

R$ 
2.234,70  

VALOR TOTAL DO GRUPO R$ 105.617,50 

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO R$ 1.743.995,70 

 

1.2. Justificativa para a formação de GRUPOS: 

1.2.1.    A formação dos grupos se embasa no princípio da economicidade e eficiência, respeitando a 

similaridade nas características dos itens.  

1.2.2.  A formação do grupo, neste caso, não é restritiva, visto que todo o material é comumente 

vendido por qualquer estabelecimento do ramo e os m esmos oferecem a mão de obra 

especializada. A formação do GRUPO (MATERIAL E SERV IÇO) busca garantir a instalação 

de materiais adequados, de forma padronizada, atendendo a legislação vigente. Neste caso, 

seria inviável o gerenciamento de contrato com mais de um fornecedor.   

1.2.3.   Para a composição do grupo, observou-se: 

a) principalmente razões técnicas, tendo em vista que TODAS AS AS EMPRESAS DO RAMO 

(da região) FORNECEM O MATERIAL E A MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA; 

b) razões logísticas tendo em vista que a mesma empresa disponibilizará todo o material e a 

mão de obra especializada necessária; 

c) razões econômicas, o valor total a ser contratado torna-se mais atraente para os 

competidores, fazendo com que mais empresas participem do certame. 

1.3.4. O fornecedor que enviar proposta para os itens agrupados deverá cotar obrigatoriamente todos 

os itens do grupo, como condição de participação. 

1.3.5. Para os itens agrupados, a classificação final será feita pelo valor global do grupo, no entanto, a 

disputa será por item .  

1.3.6. A cada lance ofertado (por item), o Sistema atualizará automaticamente o valor global do grupo 

sagrando-se vencedora a empresa que ofertar o menor valor global do grupo. 

1.3.7.  Finda a disputa, a aceitação será para o grupo, não sendo possível aceitar parte dos itens, o 

mesmo ocorrendo nas demais fases de habilitação, adjudicação e homologação. 

1.3.8. Par cada item, componente do grupo, será observado o menor preço válido ofertado para o 

mesmo item na fase de lances (será analisado entre todas as classificadas). Caso a 

empresa vencedora do grupo, apresentar valor superi or em algum item na fase de lances, 

esta, será convocada para negociação. 

1.3.8.1. A aquisição de item isolado somente será realizado para o qual o preço unitário adjudicado ao 

vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances. 
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1.3.  Justificativa para Edital AMPLA CONCORRÊNCIA : 

1.3.1. Justificamos a opção edital ampla concorrência , levando em consideração a necessidade de 

execução dos serviços referente grupos 1 e 2 (com valores menores de R$ 80.000,00) pois 

observamos a existência de poucas empresas ME/EPP do ramo na região. Desta forma, as 

chances de itens/grupos deserto tendem a diminuir. 

1.4.  Justificativa para NÃO DIVULGAÇÃO DA IRP para póssí veis Órgãos participantes : 

1.4.1.  A administração optou pela não divulgação da IRP, tendo em vista  que todos os itens/grupos 

possuem características específicas do Campus Sertão, Órgão Gerenciador; 

1.4.2.  Os orçamentos para todos os itens/grupos foram, basicamente, fornecidos por empresas do 

ramo, da região próxima ao Campus, onde serão prestados os serviços; 

1.4.3. A demanda de outros órgãos inviabiliziria o processo, pois dependeríamos de orçamentos e 

especificações técnicas de cada participante para todos os itens/grupos. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Os  bens/serviços  objeto  desta  licitação  enquadram-se  na  categoria  de  bens  e serviços  
comuns,  de  que  trata  a  Lei  n.º  10.520/2002 e  o  Decreto  n.º  5.450/2005,  por possuírem  
padrões  de  desempenho  e  características  gerais  e  específicas  usualmente encontradas no 
mercado. A contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a 
proposta mais vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade  dos  bens  fornecidos  
e  serviços  prestados  a  custos  mais  reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos 
governamentais.  

2.2. Com o Sistema de alarme de incêndio para o bloco A-13 do IFRS – Campus Sertão , busca-
se garantir infraestrutura física apropriada às atividades pedagógicas e administrativas a serem 
desenvolvidas junto aos referidos blocos, adequando-os à exigências legais estabelecidas pelo 
Plano de Prevenção e Combate a Incêndio – PPCI, atendendo a legislação vigente e buscando a 
segurança das pessoas e do patrimônio público. 

2.3. As Grades para proteção nas janelas térreas dos blocos  A-13 e A-14 do IFRS – Campus 
Sertão , visam a segurança dos bens e equipamentos nos laboratórios e salas de aula, visto que  
nesses ambientes possuem equipamentos de alto valor. Segurança do patrimonio público. 

2.4. O Rebaixamento do forro (acústica) nas salas de aula dos blocos  A-13 e A-14 do IFRS – 
Campus Sertão  visa a atenuação do “eco” verificado nos ambiente, o que interfere de forma 
negativa nas atividades pedagógicas. 

2.5. Quanto ao cercamento, o IFRS Campus Sertão  vem buscando garantir a segurança de todos os 
seus usuários e edificações. É um campus agrícola, com área total de 237 hectares e 
aproximadamente 30.000 m² de área construída, localizado no interior do município de Sertão/RS. 

2.5.1.  A circulação de pessoas é intensa dioturnamente, tendo em vista os cursos ofertados, em torno 
de 1.500 alunos, 200 servidores e mais os visitantes. 

2.5.2. O Campus oferece, em regime de internato, 350 vagas de alojamento de segunda-feira até sexta-
feira. Os alojamentos estão localizados em ambientes diferentes, cada qual ocupado por um 
gênero. Os alunos são adolescentes, durante o período especialmente noturo ficam ociosos, 



 
 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
Campus Sertão 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia  do Rio Grande do Sul – IFRS - Campus Sertão – UASG 158263 

Rod RS 135, Km 25. Distrito Eng Luiz Englert. Sertão, RS – Brasil. CEP: 99.170-000. Fone/fax: (54) 3345 8000 

 

além de ficarem desprotegidos da entrada de pessoas alheias ao ambiente escolar. Nesse 
sentido, há necessidade de maior controle no acesso ao ambiente e no maior patrimonio que a 
instituição possui, os alunos. 

2.5.3. As cercas existentes hoje estão com mais de 30 anos, necessitam reparos, consertos e novas 
construções em alguns locais para melhor atender o manejo dos animais (bovinos, equinos e 
ovinos) utilizados nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e produção; 

2.5.4.  À campo, há vários locais com trabalhos de pesquisa envolvendo atividades experimentos que 
tornam-se suscetíveis à invasão de animais silvestres e de produção (bovinos e equinos) da 
instituição e alheios que se utilizam das pastagem próximas à area. 

2.5.5. Evitar a entrada de pessoas alheias aos projetos ali desenvolvidos, mitigando a depredação das 
pesquisas realizadas no local e também de pequenos furtos.  

2.6. As divisórias e portas serão utilizadas para a formação/subdivisão de novos ambientes de 
trabalho. Dentro das pontuações necessárias que os cursos obtém durante as diligências do 
Ministério da Educação e Cultura – MEC, há a necessidade de um ambiente específico para que 
cada coordenação de curso possa tratar com discentes e docentes assuntos que envolvam o 
cotidiano institucional. Também, a instituição possui em seu quadro funcional, docentes e 
técnicos administrativos em educação de diferentes áreas do conhecimento, cada qual prestando 
atendimento durante e fora do período de sala de aula (atividades de reforço escolar, de 
assistência social, psicológica, odontológica, médica, além das atividades dos núcleos de ações 
afirmativas (gênero e sexualidade, etnias e pessoas com necessidades especiais)) necessitando 
de um espaço adequado. 

2.7.   Os quantitativos foram dimensionados pela equipe de trabalho designada pela portaria 377 de 
setembro/2018, de modo a atender satisfatoriamente cada um dos itens que constam na tabela 
acima. 

2.8.  Salienta-se ainda que não dispomos deste tipo de material e nem de pessoal especializado junto 
ao Campus para a realização do objeto desta solicitação, justificando-se desta forma a 
necessidade da contratação.  

3.  DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. Os serviços são passíveis de enquadramento na classificação de serviços comuns,em 
atendimento ao disposto no § 1º do art. 2º do Decreto nº 5.450/2005, pois seus padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos neste Termo de Referência e no 
Edital da Licitação, por meio de especificações usuais do mercado. 

3.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 1997, 
constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de 
competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu 
respectivo plano de cargos. 

3.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
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4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

4.1.1. Todo e qualquer serviço somente será executado, sob a demanda e a determinação da 
CONTRATANTE, não sendo esta obrigada a adquirir a quantidade estimada total. 

4.1.2. A empresa vencedora será acionada pelo fiscal, do serviço a ser prestado, através do e-mail 
informado na proposta de preços, confirmando o recebimento do mesmo. 

4.1.3. Havendo necessidade, será agendada uma data, no máximo 2 (dois) dias úteis após o acionamento, 
para que o fornecedor realize avaliação ou vistoria prévia à execução no local onde será prestado 
o serviço. 

4.1.4. Após a avaliação/reuniâo inicial, a CONTRATANTE emitirá a ordem de serviço (conforme modelo – 
anexo VII do edital) , o fornecedor deverá inciar a execução dos mesmos num prazo de 10 dias.  

4.1.6. Os serviços deverão ser efetuados dentro do prazo previsto na ordem de serviço, contado a partir 
do recebimento pelo fornecedor. 

4.1.7. Após a realização dos serviços/fornecimento dos materiais, o fiscal designado fará a verificação da 
conformidade dos mesmos e em caso positivo fará o ateste dos serviços para liberação do 
pagamento. 

 

5.     DA VISTORIA   

5.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para 
execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram o Termo de Referência, 
podendo  a licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria nas condições 
abaixo: 

5.1.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
08:30 horas às 16:30 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone 
(54)3345-8042 com o servidor Gustavo ou Fernando; 

5.1.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até o dia útil anterior à data prevista para abertura dos envelopes; 

5.1.3. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para o ato. 

5.1.4. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 
encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante (metodologia a ser definida pelo órgão), antes 
da data fixada para a sessão pública. 

5.1.5. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento 
total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento 
convocatório.  

5.1.6. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 
“pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto 
da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PR OPOSTA 

6.1. A demanda do órgão gerenciador tem como base as características descritas nos anexos 
respectivos: 
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6.1.1. Anexo A  – Especificações Técnicas da Instalação de sistema de alarme de incêndio para o bloco 
A-13 do IFRS – Campus Sertão; 

6.1.2. Anexo B – Especificações Técnicas da Instalação de grades de proteção nas janelas térreas dos 
blocos A-13 e A-14 do do IFRS – Campus Sertão; 

6.1.3. Anexo C –  Especificações Técnicas do Rebaixamento do forro (acústica) nas salas de aula dos 
blocos A-13 e A-14 do IFRS – Campus Sertão; 

6.1.4. Anexo D – Especificações Técnicas da Execução de cercamento no IFRS – Campus Sertão; 
6.1.5. Anexo E –  Especificações Técnicas das Divisórias e portas para o IFRS – Campus Sertão. 

7. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

7.1. Os serviços deverão ser executados em estrita obsevência às disposições das  Especificações 
Técnicas conforme anexos: A, B, C, D e F; 

7.2. No dimensionamento de sua proposta e das equipes de trabalho necessárias, o licitante deverá 
levar em consideração que poderão ocorrer solicitações simultâneas em mais de um grupo, e que 
as mesmas deverão ser atendidas de forma individualizada, não sendo aceito como justificativa 
para o não atendimento arealização de serviços em locais distintos. 

7.3. Os serviços serão aferidos in loco de acordo com a quantidade efetivamente executada e conforme 
a unidade de medida descrita no quadro – item 1; 

7.4. Durante a execução dos serviços todos os materiais a serem empregados serão novos, 
comprovadamente de primeira linha, de qualidade extra ou superior e quando cabível certificados 
pelo INMETRO e NBR. 

7.5. É de responsabilidade da CONTRATADA a gestão da mão-de-obra necessária para a realização 
dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

7.6. O período para execução dos serviços de manutenção predial será, em regra, de segunda à sexta-
feira das 08:00 às 17:00 horas, contudo, considerando a natureza do serviço ou impossibilidade 
de as execuções no período mencionado anteriormente, a critério da Administração, os serviços 
poderão ser executados nos finais de semana, feriados ou no período noturno, sem custo 
adicional. 

7.7. Os serviços somente serão realizados mediante emissão prévia da ORDEM DE SERVIÇOS e 
aprovação do respectivo orçamento pela fiscalização. 

7.8. SOMENTE O FISCAL OU REQUISITANTE AUTORIZADO POR ELE ESTÁ AUTORIZADO A 
ALTERAR O ANDAMENTO DOS SERVIÇOS. 

7.9. Todas as solicitações de alterações devem ser encaminhadas por escrito à CONTRATANTE. 

7.10. A contratada deverá manter registro dos serviços executados ou à executar e apresentar à 
Fiscalização sempre que solicitado, ou ao final da vigência da Ata de Registro de Preço. 

7.11. As autorizações de serviço (conforme modelo do ANEXO VII do edital) serão emitidas pela 
Contratante, de acordo com o grau de prioridade ou necessidade do serviço, de acordo com o seu 
modo de execução ou com sua finalidade 

7.12. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens e execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados. 
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7.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em coresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

7.14. Participarão na gestão do contrato: O fiscal técnico, administrativo ou equipe de fiscalização do 
Contrato, sendo servidor do setor de infraestrutura do Campus, o gestor do contrato, servidor do 
setor de contratos do Campus; 

7.15. A comunicação com a CONTRATADA far-se-á por e-mail, ofícios, cartas de notificações e demais 
documentos que se fizerem necessários 

7.16. A Contratante estabelece como forma de gestão do contrato as seguintes prerrogativas e 
obrigações: 

7.17. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

7.18. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

7.19. Para o disposto no item anterior, serão designados no mínimo 2 (dois) fiscais. 
7.20. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
7.21. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual 
o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista. 

7.22. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo, condições, verificando-
se sempre o atendimento dos níveis de serviço, conforme a Planilha de Avaliação de Qualidade 
dos Serviços Prestados, estabelecidos no Edital e seus Anexos. 

7.23. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada, em 
conformidade com o art. 36, §8º da IN SLTI/MPOG Nº 05/2017. 

7.24. Garantir a vedação ao nepotismo, nos termos do art. 7º do Decreto n.º 7.203/10. 

8. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO   

8.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da data indicada no respectivo contrato, cujas etapas 
observarão a extensão dos serviços e o disposto nas especificações técnicas e ordem de seriço. 

8.2. Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação 
escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 10 (dez) 
dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório, consoante 
critérios e especificações previstas no Caderno de Encargos, ou documento equivalente, para fins 
de recebimento provisório. 

8.2.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções eventualmente exigíveis. 

8.3. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 
fiscalização técnica designada, acompanhados dos profissionais encarregados pela contratada, 
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, 
retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
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8.3.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

8.3.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

8.4. Para fins de recebimento definitivo pelo gestor do contrato, será elaborado relatório 
circunstanciado pela fiscalização contratual contendo o registro, a análise e a conclusão acerca 
das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários. 

8.5. O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado, em até 10 (dez) dias 
após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado.  

8.5.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 

8.5.2. O gestor, após emissão de termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, comunicará à Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização com base na medição realizada e ratificada.  

8.5.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem 8.5 não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo, desde que o retardamento não se opere por culpa da Contratada. 

8.5.4. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições 
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

8.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
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9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-
financeiro; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada, em 
conformidade com o Anexo XI, Item 6 da IN SEGES/MP nº 5/2017; 

9.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato; 

9.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

9.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

9.9. Arquivamento, entre outros documentos de especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas; 

9.10. Exigir da Contratada que providencie a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de 
garantia do serviço, tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 
e no art. 12 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   

10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e seus anexos e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em 
sua proposta. 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

10.3. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante. 

10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 
Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 
em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

10.6. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de provê-los com 
os Equipamentos de Proteção Individual – EPI. 

10.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço. 

10.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Contratante. 
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10.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência. 

10.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Contratante. 

10.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

10.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 
serviços. 

10.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

10.16. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para 
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos. 

10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da Contratante. 

10.18. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante. 

10.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância 
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

10.20. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10.21. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

10.22. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.23. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 
de comunicação. 

10.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

10.25.  Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade 
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas 
pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010) quando for o caso. 
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10.26. Obter junto ao Município, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

10.27. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a 
Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Termo de Referência e seus anexos, 
conforme artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993. 

10.28. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

10.29. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.30. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações estabelecidas. 

10.31. Manter registro das atividades desenvolvidas, para acompanhamento da fiscalização, com as as 
informações sobre o andamento da demanda, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

10.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 
instrumento contratual, neste Termo de Referência e seus anexos, bem como substituir aqueles 
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 
constatado pelo fiscal da Contratante. 

10.33. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, 
de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - 
PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de 
biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

10.34. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa 
da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 
1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 
documentos, conforme o caso:  

10.34.1. Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

10.34.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 
inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 
conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 31, de 
03/12/2009, e legislação correlata; 

10.34.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 112, de 21/08/2006, quando se 
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tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 
exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

10.34.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, 
em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 
armazenamento nos limites do território estadual. 

10.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução n. 
448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

10.35.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

10.35.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a 
CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

10.35.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
preservação de material para usos futuros;  

10.35.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a 
sua utilização ou reciclagem futura; 

10.35.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas; 

10.35.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

10.35.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos 
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas; 

10.35.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 
com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 
15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

10.36. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
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10.36.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 
deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 
CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 
fonte; 

10.36.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 
de 08/03/90, e legislação correlata; 

10.36.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão 
ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 

10.37. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força 
maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou 
dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via 
pública junto à obra. 

10.38. Realizar, sempre que solicitado pela administração, por meio de laboratórios previamente 
aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Termo de Referência e demais 
documentos anexos; 

10.39. Caso necessário, após a assinatura do contrato, a contratada poderá ser convocada a participar 
de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com 
o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos 
responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do 
contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da área requisitante, o preposto da 
empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 

10.40. Responsabilizar-se por qualquer dano causado, mesmo que involuntariamente, ao patrimônio 
público ou a terceiros, por seus funcionários durante a execução das obrigações assumidas com 
o IFRS. 

10.41.  Manter, durante a vigência das obrigações assumidas, as condições de Habilitação exigidas para 
este Pregão Eletrônico. 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 
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11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 
controle da execução dos serviços e do contrato. 

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos neste Termo de Referência e apendices. 

11.4. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá 
ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso 

11.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das faltas, falhas 
e irregularidades constatadas.  

11.6. O fiscal técnico deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 
art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei 
nº 8.666, de 1993.  

11.8. A fiscalização da execução dos serviços observará, no que couber, o Anexo VIII-A, IN SEGES/MP 
nº 05/2017. 

11.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO   

12.1. Será permitida a subcontratação, entretanto, esta depende de autorização prévia por escrito da 
Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação 
técnica necessários para a execução do objeto. 

12.2. Quando permitida a subcontratação, o contratado deverá apresentar documentação do 
subcontratado que comprove sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e a qualificação técnica 
necessária à execução da parcela do serviço subcontratado. 

12.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 
da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, 
a Contratada que: 
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13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. Cometer fraude fiscal; 

13.1.6. Não mantiver a proposta. 

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante; 

13.2.2. Multa moratória de até 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.2.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para 
reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por 
cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de 
modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a 
promover a rescisão do contrato; 

13.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
entre si. 

13.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

13.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos; 

13.2.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no 
SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

13.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

13.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

13.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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13.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa da União e CADIN. 

13.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

13.7.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:   

• Anexo A  – Instalação de sistema de alarme de incêndio para o bloco A-13 do IFRS – Campus 
Sertão; 

•  Anexo B – Instalação de grades de proteção nas janelas térreas dos blocos A-13 e A-14 do 
do IFRS – Campus Sertão; 

•  Anexo C –  Rebaixamento do forro (acústica) nas salas de aula dos blocos A-13 e A-14 do 
IFRS – Campus Sertão; 

• Anexo D – Execução de cercamento no IFRS – Campus Sertão; 

•  Anexo E –  Divisórias e portas para o IFRS – Campus Sertão; 

• Anexo F –  Estudo Preliminares. 

Sertão, 17 de setembro de 2018. 

__________________________________ 
Edinete R F Cecconello 

Assistente Administrativo – SIAPE 1827482 
 

__________________________________ 
Gustavo Gobbo 

Engenheiro – SIAPE 1461438 

__________________________________ 
Darlei Cecconello 

Coordenadoria de Compras e Licitações – SIAPE 1104557 

 
 

Dada a importância da execução dos serviços conforme justificativas já elencadas, aprovo o 
presente Termo de Referência e autorizo a realização deste certame.  
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Aprovo o presente Termo de Referência, em ___/____/______ 

 

______________________________________ 
Odair Jose Spenthof 

Diretor Geral (Portaria n.º 319/2016) 
Ordenador de Despesas (Portaria n.º 339/2016 ) 

SIAPE 1547848 
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ANEXOS A, B, C, D  e E disponíveis no site: https://ifrs.edu.br/sertao/administracao-e-
planejamento/licitacoes  

 

ANEXO A  

Especificaçõe Técnicas para Instalação de sistema de alarme de incêndio para o bloco A-13 do 
IFRS – Campus Sertão 

 

ANEXO B  

Especificações Técnicas para Instalação de grades de proteção nas janelas térreas dos blocos 
A-13 e A-14 do do IFRS – Campus Sertão 

 

ANEXO C 

Especificações Técnicas para Rebaixamento do forro (acústica) nas salas de aula dos blocos A-
13 e A-14 do IFRS – Campus Sertão 

 

ANEXO D 

Especificações Técnicas para Execução de cercamento no IFRS – Campus Sertão 

 

ANEXO E 

Especificações Técnicas para  Divisórias e portas para o IFRS – Campus Sertão 
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ANEXO F 

Estudo Preliminares 

DIRETRIZES QUE NORTEARÃO OS ESTUDOS PRELIMINARES: 

1. Há normativos que disciplinam os serviços a serem contratados, de acordo com a sua natureza 

(legislação, normas técnicas, acórdãos e súmulas, portarias...)? Especifique. 

Sim. A legislação que embasa a contratação de serviços de manutenção predial 

consiste em: LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 

Pública e dá outras providências: 

(...) 

Art. 2º As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, 

permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão 

necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. (Grifo 

nosso) 

(...) 

Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: 

II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a 

Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, 

conservação, reparação, adaptação, manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, 

seguro ou trabalhos técnico-profissionais. (Grifo nosso) 

DECRETO Nº 2.271, DE 7 DE JULHO DE 1997 - Dispõe sobre a contratação de serviços pela 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências: 

(...) 

Art . 1º No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional poderão 

ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, instrumentais ou 

complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou 

entidade. 

§ 1º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, 

informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de 

prédios, equipamentos e instalações serão, de preferência, objeto de execução indireta. 

(Grifo nosso) 

 
2. Se houve contratação anterior no IFRS analisar as inconsistências a fim de prevenir a ocorrência 

destas neste processo. 

Não se aplica 

  

3. Avaliar a necessidade de classificação dos Estudos Preliminares nos termos da Lei 12.527/2011. 
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Não se aplica. 

 
ESPECIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DA REFERIDA CONTRATAÇÃ O:  

4. Quais as justificativas e/ou motivos para esta contratação? 

4.1. Os  bens/serviços  objeto  desta  licitação  enquadram-se  na  categoria  de  bens  e serviços 

comuns,  de  que  trata  a  Lei  n.º  10.520/2002 e  o  Decreto  n.º  5.450/2005,  por possuírem  padrões  

de  desempenho  e  características  gerais  e  específicas  usualmente encontradas no mercado. A 

contratação objetiva, por fim, respeitada a isonomia entre os licitantes, selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, que garanta a boa qualidade  dos  bens  fornecidos  e  serviços  prestados  

a  custos  mais  reduzidos, contribuindo para diminuição dos gastos governamentais.  

4.2. Com o Sistema de alarme de incêndio para o bloco A-13 do IFRS – Campus Sertão , busca-

se garantir infraestrutura física apropriada às atividades pedagógicas e administrativas a serem 

desenvolvidas junto aos referidos blocos, adequando-os à exigências legais estabelecidas pelo Plano de 

Prevenção e Combate a Incêndio – PPCI, atendendo a legislação vigente e buscando a segurança das 

pessoas e do patrimônio público. 

4.3. As Grades para proteção nas janelas térreas dos blocos  A-13 e A-14 do IFRS – Campus 

Sertão , visam a segurança dos bens e equipamentos nos laboratórios e salas de aula, visto que  nesses 

ambientes possuem equipamentos de alto valor. Segurança do patrimonio público. 

4.4.  O Rebaixamento do forro (acústica) nas salas de aula dos blocos  A-13 e A-14 do IFRS – 

Campus Sertão  visa a atenuação do “eco” verificado nos ambiente, o que interfere de forma negativa 

nas atividades pedagógicas. 

4.5. Quanto ao cercamento , o IFRS Campus Sertão vem buscando garantir a segurança de todos os 

seus usuários e edificações. É um campus agrícola, com área total de 237 hectares e aproximadamente 

30.000 m² de área construída, localizado no interior do município de Sertão/RS. 

4.5.1.  A circulação de pessoas é intensa dioturnamente, tendo em vista os cursos ofertados, em torno 

de 1.500 alunos, 200 servidores e mais os visitantes. 

4.5.2. O Campus oferece, em regime de internato, 350 vagas de alojamento de segunda-feira até sexta-

feira. Os alojamentos estão localizados em ambientes diferentes, cada qual ocupado por um gênero. Os 

alunos são adolescentes, durante o período especialmente noturo ficam ociosos, além de ficarem 

desprotegidos da entrada de pessoas alheias ao ambiente escolar. Nesse sentido, há necessidade de 

maior controle no acesso ao ambiente e no maior patrimonio que a instituição possui, os alunos. 

4.5.3. As cercas existentes hoje estão com mais de 30 anos, necessitam reparos, consertos e novas 

construções em alguns locais para melhor atender o manejo dos animais (bovinos, equinos e ovinos) 

utilizados nas atividades de ensino, pesquisa, extensão e produção; 
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4.5.4.  À campo, há vários locais com trabalhos de pesquisa envolvendo atividades experimentos que 

tornam-se suscetíveis à invasão de animais silvestres e de produção (bovinos e equinos) da instituição 

e alheios que se utilizam das pastagem próximas à area. 

4.5.5. Evitar a entrada de pessoas alheias aos projetos ali desenvolvidos, mitigando a depredação das 

pesquisas realizadas no local e também de pequenos furtos.  

4.6. As divisórias e portas  serão utilizadas para a formação/subdivisão de novos ambientes de 

trabalho. Dentro das pontuações necessárias que os cursos obtém durante as diligências do Ministério 

da Educação e Cultura – MEC, há a necessidade de um ambiente específico para que cada coordenação 

de curso possa tratar com discentes e docentes assuntos que envolvam o cotidiano institucional. 

Também, a instituição possui em seu quadro funcional, docentes e técnicos administrativos em educação 

de diferentes áreas do conhecimento, cada qual prestando atendimento durante e fora do período de 

sala de aula (atividades de reforço escolar, de assistência social, psicológica, odontológica, médica, além 

das atividades dos núcleos de ações afirmativas (gênero e sexualidade, etnias e pessoas com 

necessidades especiais)) necessitando de um espaço adequado. 

4.7. Os quantitativos foram dimensionados pela equipe de trabalho designada pela portaria 377 de 

setembro/2018, de modo a atender satisfatoriamente cada um dos itens que constam na tabela acima. 

4.8. Salienta-se ainda que não dispomos deste tipo de material e nem de pessoal especializado junto 

ao Campus para a realização do objeto desta solicitação, justificando-se desta forma a necessidade da 

contratação.  

 

REFERÊNCIA AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ÓRGÃ O: 

5. A contratação está alinhada com o PDI, Planejamento Estratégico e incluído no Plano de Ação? 

Identificar as ações. 

  Sim. A contratação está alinhada e prevista na Ação de Manutenção e Funcionamento da 

Instituição – 20RL. O Plano de Desenvolvimento Institucional do IFRS para o período 2014 – 2018, 

apresenta, na página 94, os Objetivos e Metas da área de Desenvolvimento Institucional e um dos 

Objetivos estratégicos é Modernizar a infraestrutura física e tecnológica do IFRS. Este objetivo 

estratégico é reproduzido no Plano de Ação 2017, página 35. 

 
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

6. Quais os requisitos necessários ao atendimento da necessidade? 

  Realizar licitação, por meio de pregão eletrônico pelo sistema de registro de preços para 

contratação de empresa especializada na execução dos serviços de sistema de alarme de incêndio, 

instalação de grades de proteção em janelas térreas, rebaixamento de forro (acústica), portões, cercas 

diversas, desmanche de cercas e divisórias com emprego de materiais, para o IFRS Campus Sertão.  
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7.   Esta contratação tem caráter continuado? 

Não se aplica  

 
8. Há a possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade na contratação, desde a   

especificação técnica até como obrigações da contratada? 

  Sim. Conforme Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, que regulamenta o Art. 3º da Lei nº 

8.666/1993, tem-se que: 

Art. 2º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas 

estatais dependentes poderão adquirir bens e contratar serviços e obras considerando 

critérios e práticas de sustentabilidade objetivamente definidos no instrumento convocatório, 

conforme o disposto neste Decreto. 

(...) 

Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º, são considerados critérios e práticas sustentáveis, 

entre outras: 

I - baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

II – preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

III – maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV – maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

V – maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

VII - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas obras; 

e 

VIII - utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 

florestal sustentável ou de reflorestamento. 

Art. 5º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas 

estatais dependentes poderão exigir no instrumento convocatório para a aquisição de bens 

que estes sejam constituídos por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável, 

entre outros critérios de sustentabilidade. 

Ainda, de acordo com a Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, a qual dispõe 

sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 

serviços ou obras pela Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, 

tem-se que: 

Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas 

contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, 

quando couber: 

I – use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
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(...) 

IV – forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

para a execução dos serviços; 

(...) 

VII – respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 

resíduos sólidos; e 

VIII – preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 

segundo disposto na Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 

 
9. Qual deverá ser a duração inicial do contrato?  

Não será celebrado contrato. O gerenciamento do serviço será por Sistema de Registro de Preços, 

com ata válida por 12 meses. 

 
10. Havendo contrato vigente no IFRS para o mesmo objeto, há a necessidade de a contratada 

promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas? 

   Não se aplica. 

 
PESQUISA DAS SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO: 

11. Quais as soluções do mercado para a necessidade verificada pelo IFRS (fornecedores, produtos, 

fabricantes, etc)? Caso haja restrição de mercado, avaliar se os requisitos que possam limitar a 

participação são realmente indispensáveis. 

a) contratações específicas para cada tipo de serviço (por hora com pesquisa de preços da 

hora com fornecedores) sem material; 

b) contratações específicas para cada tipo de serviço (por hora com pesquisa de preços da 

hora com fornecedores) com material; 

c) contratações pelo SINAPI ou pesquisa de mercado através de ata de registro de preços, sem 

contrato, com material; 

d) contratações pelo SINAPI ou pesquisa de mercado através de ata de registro de preços, com 

contrato, com material; 

e) contratações através de pregão tradicional, com contrato. 

f) contratação por Pregão Eletrônico (SRP, menor preço por item, em lotes com material e serviço 

por similaridade) para contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 

sistema de alarme de incêndio, instalação de grades de proteção em janelas térreas, 

rebaixamento de forro (acústica), portões, cercas diversas, desmanche de cercas e divisórias 

com emprego de materiais, para o IFRS campus Sertão, por item e grupo, menor preço. 

Para a realidade do Campus Sertão, localizado numa área rural distante 12 km da sede municipal, 

outras alternativas tornam-se inviáveis técnica e e conomicamente .  
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12. Descreva a solução escolhida com todos os elementos para que a contratação produza os 

resultados pretendidos pela administração. Justifique demonstrando os benefícios diretos e indiretos 

que o IFRS almeja com a contratação, em temos de economicidade, eficácia, eficiência, de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito 

a impactos ambientais positivos (por exemplo: diminuição do consumo de papel ou energia elétrica) 

bem como, se for o caso, de melhoria da qualidade de produtos ou serviços oferecidos à sociedade. 

Tendo em vistas as especificidades, quantitativos e a dimensão da contratação, a alternativa 

escolhida pela comissão de planejamento almeja obter resultados positivos em termos de economicidade, 

eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, 

inclusive com respeito a impactos ambientais positivos. A opção por agrupar itens afins, e itens material e 

serviço torna-se essencial para garantir uma execução de qualidade e facilitará o controle e medição dos 

serviços por parte da fiscalização não sendo aconselhavél a licitação por item separado e ao mesmo 

tempo, várias empresas poderão disputar o certame. 

 
ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES: 

13. Qual o método de estimativa das quantidades a serem contratadas? Incluir memória de cálculo e 

documentos que lhe dão suporte (contratos anteriores, experiências de outros órgãos...). 

A instalação de sistema de alarme  foi estimado conforme o projeto de PPCI disponível para o 

prédio A13; 

A instalação das grades para proteção nas janelas tér reas dos blocos A-13 e A-14 do IFRS – 

Campus Sertão  foi realizada in loco conforme dimensões das janelas; 

O rebaixamento do forro (acústica) nas salas de aula dos blocos  A-13 e A-14 do IFRS – 

Campus Sertão  foi estimado de acordo com o projeto arquitetonico.  

O levantamento referente aos itens do cercamento  foi realizado com base na medição in loco (local 

onde serão construídas cercas novas e cercas já existentes onde será feito o desmanche e reconstrução) 

nos locais onde há demanda do serviço; 

As divisórias e portas  foram dimensionadas de acordo com as demandas estabelecidas pelos 

setores,  onde deverão ser criados novos ambientes de trabalho, cumprindo as recomendações do MEC, 

onde serão realizados atendimentos aos alunos.  

 

PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO : 

14.    O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto 

for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de 

economia de escala, visando propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não 

disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a 

itens ou unidades autônomas. 

Definir e documentar o método para avaliar se o objeto é divisível, levando em consideração o 
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mercado fornecedor, podendo ser parcelado caso a contratação nesses moldes assegure, 

concomitantemente: 

a) Ser técnica e economicamente viável; 

b) Que não haverá perda de escala; e 

c) Que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade;  

  A solução escolhida visa garantir a ampla participação de empresas interessadas. Devido a 

estrutura do IFRS ser multicampi, distribuída em 16 municípios do Estado a solução escolhida 

foi a de possibilitar que as empresas interessadas possam escolher os campi/cidades para 

ofertar os serviços. Desta forma também será incentivada a participação de empresas locais, 

o que pode gerar redução dos custos e melhor oferta do serviço uma vez que a empresa 

estará próxima ao local de execução dos serviços..  

 
15. Com base nos estudos acima, a licitação será dividida em lotes ou em itens separados? Justifique.  

A licitação se dará por item, formando lotes (material e serviço) e especificidades dos serviços. A 

mesma empresa poderá concorrer a todos os lotes. A formação dos lotes permite o melhor gerenciamento 

na execução dos serviços. Também será incentivada a participação de empresas locais, o que pode gerar 

redução dos custos e melhor oferta do serviço uma vez que a empresa 

estará próxima ao local de execução dos serviços. 

 
ESTIMATIVAS DE PREÇOS: 

16. Descreva e documente o método para estimativa de preços ou meios de previsão de preços 

referenciais, devendo seguir as diretrizes da IN MPDG 03/2017. Demonstrar as memórias de cálculo 

da estimativa de preços e os documentos que lhe dão suporte (construção das planilhas de custo e 

formação de preços para os serviços terceirizados pelo setor de licitações e contratos e análise pela 

contabilidade). 

a)  O valor máximo para contratação é o valor médio estimado pela administração. A estimativa 

de valores será realizada por no mínimo 3 orçamentos fornecidos por empresas do ramo; 

b)  Pesquisado no painel de preços para comprovação que o preço praticado está de acordo 

com outras contratações similares; 

c) Itens contemplados na planilha SINAPI, poderaõ ser utilizados. 

 

17. Mapa comparativo: (se oportuno, incluir em anexo) 

 
ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO IFRS :  

18. Há necessidade de contratações/aquisições correlatas?  

 Não há. 

 
19. Realizar levantamento de ações necessárias à adequação do ambiente do IFRS para que a 
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contratação surta seus efeitos, com os responsáveis por estes ajustes nos diversos setores (por 

exemplo: capacitações necessárias, aquisição de materiais, reformas...). Caso haja ações 

necessárias, juntar o cronograma ao processo e incluir, no mapa de riscos, os riscos de a 

contratação fracassar caso os ajustes não ocorram em tempo. 

Não será necessária. 

 

DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

20. Declarar explicitamente que a contratação é viável ou não, justificando com base nos elementos 

anteriores dos Estudos Preliminares. 

 De acordo com as informações apresentadas e com base nos documentos juntados ao referido 

processo de contratação, a Equipe de Planejamento da Contratação entende que a contratação é viável 

para o IFRS – Campus Sertão e opina pelo prosseguimento da mesma. 

 

Assinatura de todos os integrantes da Comissão, com data e SIAPE: 

 

   Atribuição  Nome SIAPE Assinatura  

Responsável pela 
formalização 
da demanda  

Odair Jose Spenthof 

Diretor Geral 
1547848 …………………… 

Equipe 
de Planejamento Portaria 
n. 377 de setembro de 
2018 
 

Gustavo Gobbo (Engenheiro) 

Cristiane Ancila Michelin (Contadora) 

Darlei Cecconello (Coord Compras) 

Luiz Carlos de Oliveira (Marceneiro) 

Edinete R F Cecconello (Assist Adm.) 

Leandro A Colombelli (Diretor Adm.) 

Patricia Czervinski (Assist. Adm.) 

Patrícia kisner (Contadora) 

Dagmar Pedro Tamanho (Téc Agrop.) 

Vilmar Rudinei Ulrich (Téc Agrop.) 

1461438 

1808390 

1104557 

 1104474 

1827482 

1038537 

1816335 

1810298 

1916911 

1104555 

…………………… 

…………………… 

…………………… 

…………………… 

…………………… 

…………………… 

…………………… 

…………………… 

…………………… 

…………………… 
Gestor 
do Contrato 
 

Jacson M. Marchioretto 1664878 …………………… 

Fiscal Administrativo 
 Leandro Antonio Colombelli 1038537 …………………… 

 
Fiscal Técnico 

Vilmar Rudinei Ulrich 

Gustavo Gobbo 

Harvey Silva Ramos 

1104555 

1461438 

1602077 

…………………… 

…………………… 

…………………… 
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Luiz Carlos de Oliveira 

Omero Sidinei Ferreira 

1104474 

1105055 

……………………. 

…………………….. 

 
 

Sertão, RS, 04 de setembro de 2018. 
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ANEXO II 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 
 
 
 O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS Campus 
Sertão sediada na Rodovia RS 135, Km 32,5, no Distrito Engenheiro Luiz Englert, s/n, no município de 
Sertão, RS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.637.926/0004-99, neste ato representado(a) pelo Diretor 
Geral Srº ODAIR JOSÉ SPENTHOF, nomeado(a) pela  Portaria nº 319 de 23 de fevereiro de 2016, 
publicada no Diário Oficial da União de 24 de fevereiro de 2016, inscrito(a) no CPF sob o nº 927.994.859-
87 portador(a) da Carteira de Identidade nº 713474482, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 70/2018, publicada no ...... 
de ...../...../20....., processo administrativo nº 23371.000633/201/8-32, RESOLVE registrar os preços da(s)  
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) 
e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 
de janeiro de 2013, bem como à Portaria MP n. 409, de 21 dezembro de 2016 e à Instrução Normativa 
SEGES/MP n. 05, de 26 de maio de 2017, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA INSTALAÇÃO  DE ALARME DE INCÊNDIO, 
GRADES DE PROTEÇÃO, REBAIXAMENTO DE FORRO (ACÚSTICA ), CERCAMENTOS DIVERSOS E 
DIVISÓRIAS, PARA O IFRS CAMPUS SERTÃO , com fonecimento de materiais,  especificado(s) no(s) 
item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 70/2018, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 
são as que seguem:  

 
 

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

Grupo ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Unidade 
de 

Medida 

Valor 
Unitário 
Máximo 

Valor  
Global 

Máximo  
1 1     

2     

2 3     

...     
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3. VALIDADE DA ATA  

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)................................, não 
podendo ser prorrogada. 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO  

4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 
180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 

4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado; ou 

4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6.1, 5.6.2 e 5.6.4 será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

4.9.1. por razão de interesse público; ou 
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4.9.2. a pedido do fornecedor.  

5. CONDIÇÕES GERAIS 

5.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

5.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

5.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata 
de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 
Local e data 
Assinaturas 

 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s) 
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ANEXO III 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO CONT ÍNUOS 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE ENGENHARIA  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 

O(A)......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   

 O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS Campus 
Sertão sediada na Rodovia RS 135, Km 32,5, no Distrito Engenheiro Luiz Englert, s/n, no município de 
Sertão, RS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.637.926/0004-99, neste ato representado(a) pelo Diretor 
Geral Srº ODAIR JOSÉ SPENTHOF, nomeado(a) pela  Portaria nº 319 de 23 de fevereiro de 2016, 
publicada no Diário Oficial da União de 24 de fevereiro de 2016, inscrito(a) no CPF sob o nº 927.994.859-
87 portador(a) da Carteira de Identidade nº 713474482, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida 
pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº 7.983, de 8 
de abril de 2013, da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente,  bem como da Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão nº 70/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço comum de engenharia, que será prestado 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos técnicos que se encontram 
anexos ao Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão e seus anexos, identificado no preâmbulo 
acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS NA 
INSTALAÇÃO DE ALARME DE INCÊNDIO, GRADES DE PROTEÇÃ O, REBAIXAMENTO DE FORRO 
(ACÚSTICA), CERCAMENTOS DIVERSOS E DIVISÓRIAS, PARA  O IFRS – CAMPUS SERTÃO, com 
fonecimento de materiais.  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de ................ ,  com início na data de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., tendo sido definido com base em critérios 
estabelecidos no Termo de Referência e nos serviços considerados necessários para atendimento à 
necessidade de manutenção predial identificada. 
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2.2.  A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

2.3. A execução dos serviços será iniciada conforme especificação na ORDEM DE SERVIÇO, cujas 
etapas observarão as especificações técnicas (anexos A, B, C, D e E do TR ) estabelecido pela 
contratante, constante de documento anexo a este contrato. 

2.4. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente 
adequação das especificações técnicas (anexos A, B, C, D e E do TR ), bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do 
processo administrativo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)   

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido 
anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a 
partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice ___________________ ou 
outro que vier a substituí-lo. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Edital. 

6. CLÁUSULA SEXTA – SUPRIMIDA  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXE CUÇÃO  

7.1. A disciplina inerente ao controle e fiscalização da execução contratual é aquela prevista no Termo de 
Referência, anexo do Edital.  



 
 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
Campus Sertão 

 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia  do Rio Grande do Sul – IFRS - Campus Sertão – UASG 158263 

Rod RS 135, Km 25. Distrito Eng Luiz Englert. Sertão, RS – Brasil. CEP: 99.170-000. Fone/fax: (54) 3345 8000 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA  CONTRATADA  

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

 

9. CLÁUSULA NONA –  DA SUBCONTRATAÇÃO  

9.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações estabelecidas 
no Termo de Referência e na proposta da contratada. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINIST RATIVAS.  

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  E DAS ALTERAÇÕES  

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 
bem como do Anexo X da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017. 

12.2.  A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá 
ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária. 

12.3. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário. 

12.4. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência poderá ser 
reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e 
justificados, desde que os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do 
sistema de referência utilizado na forma do Decreto n. 7.983/2013, assegurada a manutenção da 
vantagem da proposta vencedora ante a da segunda colocada na licitação. 

12.5. O serviço adicionado ao contrato ou que sofra alteração em seu quantitativo ou preço deverá 
apresentar preço unitário inferior ao preço de referência da administração pública divulgado por ocasião 
da licitação, mantida a proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, 
respeitados os limites do previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.6. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses 
serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no 
orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor do 
orçamento-base e o valor global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, 
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em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do Decreto n. 
7.983/2013; 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJE TO 

14.1. A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RESCISÃO  

15.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

15.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 

15.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao 
cronograma físico-financeiro, atualizado; 

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.4.3. Indenizações e multas. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO  

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Seção Judiciária de .................. - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias 
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Responsável legal da CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO IV  

 

MODELO DE ATESTADO DE VISTORIA 

 

 

Atesto que a empresa __________________________________________________________, CNPJ 

______________________________, sediada na Rua ___________________________________, na 

cidade de _______________________________-____, por intermédio de seu Representante, Sr.(a) 

__________________________________________________, portador do documento de identidade n.º 

_____________________ e do CPF n.º_________________, vistoriou o local onde serão realizados os 

serviços de ___________________, no campus _____________________________ do IFRS, para os 

fins previstos no Instrumento Convocatório correspondente ao PE 70/2018. 

 

Data: ____/_____/______ 

__________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do Servidor do IFRS 

 

 

Declaro que me foi dado acesso às instalações do IFRS onde os serviços serão executados, bem como 

foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas. Declaro ainda que tenho pleno conhecimento 

de todas as características relacionadas à execução dos serviços objeto do PE 70/2018. 

_______________________,____ de ______________ de _____. 

____________________________________________ 

Assinatura 

____________________________________________ 

Nome do declarante 

Número da cédula de Identidade 
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ANEXO V 

 

 DECLARAÇÃO DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDA DE SOCIOAMBIENTAL 

 

Para fins de participação no PE nº 70/2018, a empresa ____________________,CNPJ 

nº__________________, com sede no endereço ___________________________, na cidade de 

_________________ / _____, DECLARA, sob as penas da Lei, notadamente o compromisso e 

responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental exigido para habilitação no edital do referido certame 

licitatório conforme previsto no artigo 5º da IN/SLTI/MPOG 01/2010, bem como conforme Agência 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e ABNT NBR 

nºs 15.112, 15.113, 15.114 e 15.116, de 2004, respeitando as normas de proteção do meio 

ambiente. 

________________________ 

Local, data 

 

________________________ 

Assinatura 

Nome do Representante Legal da Empresa 

RG 

CPF 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 70/2018 

A proposta deverá ser encaminhada em papel timbrado da empresa, bem como, conter carimbo e 

assinatura do responsável. 

Informações 
Razão Social: _____________________________________________________ 
Nome Fantasia: ___________________________________________________ 
CNPJ: _________________________ I.E: ______________________________ 
Endereço: _______________________________________________________ 
Telefone: _______________________ E-mail: ___________________________ 
Representante legal: _____________________________ CPF: ______________ 
Dados Bancários: 
Banco: ______________ Agência: ______________ Conta Corrente: ________ 
 

G
R

U
P

O
 

IT
E

M
 DESCRIÇÃO  

(a descrição completa dos itens 
encontra-se nos ANEXOS 

pertinentes) 

NATUREZA UNIDADE QDE 
 R$ 

 UNITÁRIO 
 (máximo)  

 R$  
TOTAL 

(máximo)  

        

 
  MATERIAL      

  SERVIÇO      

VALOR TOTAL DO GRUPO  R$ 

 
Declaramos conhecer a legislação de regência desta Licitação e que os serviços/materiais serão 
fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o qual conhecemos e aceitamos em 
todos os termos, inclusive quanto ao pagamento e outros. 
Nos preços indicados acima estão incluídos, todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais 
contribuições pertinentes. 
Declaramos cumprir todas as normas legais e regulamentares relativas à documentação, obtendo 
todas as autorizações que se fizerem necessárias junto aos órgãos públicos competentes. 
Esta proposta é válida por ...................... (mínimo 60 dias), a contar da data da realização da licitação, 
para a assinatura do Contrato. 

____________, ___ de _________ de 2018 
__________________________ 

Nome do Declarante 

N° CPF do Declarante 
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ANEXO VII 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 
(Registro de Preços, menor preço por item/grupo) PE   Nº70/2018 

Processo Administrativo 23371.000633/2018-32 
Contrato Nº ____/___ 

 
IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO  

Nº OS:  Unidade requisitante: 

Data de emissão: / /  Serviço:  

Contrato nº:    /  Processo nº:  

 

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA  
Razão social:  CNPJ:  
Endereço:  
Telefone:  Fax:  E-mail  

 
 

DEFINIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  
Nº 

Item 
Material/Serviço  Unidade de 

Medida 
 

Quantidade  Valor Unitário 
R$ 

Valor Global 
R$ 

      

      

      

Total  
 
 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS  
  
  
  

 
DEMAIS DETALHAMENTOS  

 
 

LOCAL DE REALIZAÇÃO  
Nº item  Quantidade  Endereço  Data a ser executado  
    
    

 
RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de serviço serão originários da classificação funcional 
programática abaixo especificada:  
Unidade Orçamentária:   
Função Programática:   
Projeto de Atividade:   
Elemento de Despesa:   
Fonte de Recurso:   
Saldo Orçamentário:   

 
IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS  

Local, data 
_________________________ 

Responsável pela 
solicitação do serviço 

Local, data 
_________________________ 

Responsável pela 
avaliação do serviço 
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ANEXO VIII 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

 

Termo de Recebimento Provisório de Serviços executados no Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Sul – IFRS, Campus Sertão, contratados com 

a empresa _________________, conforme Autorização de Serviço ________. 

 

 

Aos ______ dias do mês _______ do ano de ______, o responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização, na pessoa do Fiscal, realizou vistoria no local de execução dos serviços a fim 

de examinar os serviços executados/material fornecido, bem como assinar o Termo de Recebimento 

Provisório. 

 

Após detido exame de todos os serviços/materiais, verificou-se que os mesmos foram 

executados/fornecidos satisfatoriamente, tudo de acordo com a proposta enviada no PE 

70/2018. 

_____________________, _________ de __________ de ________. 

 

______________________________ 

Fiscal 

 

  _______________________________ 

Representante da Empresa 
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ANEXO IX 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 

OBJETO: MANUTENÇÃO PREDIAL 

 

Contratada: ________________________________ 

CNPJ: _______________________ 

 

Modalidade: Pregão eletrônico N.º 70/2018 

 

Início: _____/_____/______. 

Em: _____/_____/______. 

Autorização de Serviço ________. 

FATURA - R$ xxxxxxx _______________. 

 

 

Atestamos que se encontram cumpridos os serviços de manutenção predial/fornecimento de material 

conforme as planilhas em anexo. Esses serviços correspondem ao valor apresentado na(s) Nota(s) 

Fiscal(is) de Serviço Eletrônica xx, em anexo. 

 

 

Visto: 

................................................... 

Fiscal 

 

Liberado nesta data: R$ xxxxxxx 

 

Saldo Disponível R$ xxxxxxxxx 

 

Ao setor financeiro 

Recebi o original em: 


